
 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - PGE/SP 

 
1º PROCESSO SELETIVO RELATIVO AO 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA 

 
 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Certifique-se de que o ambiente de prova: 

- contém 50 (cinquenta) questões; 

- contém 01 (uma) prova dissertativa; 

2. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

3. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital. 

4. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

5. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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Execução: Fundatec 
NÍVEL SUPERIOR 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 01 – Patrícia, nascida no Brasil de pais brasileiros, radicou-se nos Estados Unidos da 

América, onde se casou, em 2005, com James, razão pela qual obteve o denominado "green card", 

visto de permanência naquele país, que lhe garantia o exercício de direitos civis. Em 2009, Patrícia 

decidiu requerer a nacionalidade norte-americana, ocasião em que declarou renunciar e abjurar 

fidelidade a qualquer Estado ou soberania. Vários anos se passaram e, em 2016, após uma discussão 

conjugal, Patrícia desferiu dois tiros em James, um na cabeça e outro nas costas, ferindo-o de morte. 

Poucos dias depois, Patrícia embarcou para o Brasil, de onde jamais voltaria aos Estados Unidos da 

América, em que fora formalmente acusada do homicídio do seu marido. Em 2018, foi aberto de ofício 

pelo Ministério da Justiça procedimento administrativo que culminou com a declaração de perda da 

nacionalidade brasileira de Patrícia. Em 2020, foi requerida pelos Estados Unidos da América a prisão 

de Patrícia para fins de extradição pela prática de crime doloso contra a vida de nacional norte-

americano. Diante do contexto apresentado, assinale a alternativa correta. 

 

A) A aquisição da nacionalidade norte-americana de Patrícia, em 2009, configura a exceção à regra 

da perda da nacionalidade brasileira, constante na Constituição Federal, pois se tratou de 

nacionalidade originária e não derivada. 

B) A extradição deve ser autorizada, pois, declarada a perda da sua nacionalidade, por procedimento 

administrativo regular, Patrícia deixara a condição de brasileira nata e, por isso, encontra-se sujeita 

à extradição pela prática do crime de homicídio cometido no exterior, observadas as formalidades 

legais. 

C) O pedido de extradição de Patrícia não merece sequer ser conhecido, uma vez que a Constituição 

Federal não admite a extradição de brasileiro nato, quaisquer que sejam as circunstâncias ou a 

natureza do delito. 

D) O Ministério da Justiça não tem competência para, de ofício, instaurar procedimento de perda de 

nacionalidade, já que a Constituição Federal reserva essa atribuição ao Poder Judiciário, por meio 

de sentença judicial transitada em julgado. 

E) Embora submetida à jurisdição penal nacional, Patrícia estará sujeita às penas aplicáveis nos 

Estados Unidos da América, incluindo a pena de morte ou perpétua. 

 

 

QUESTÃO 02 – O Art. 97 da Constituição Federal consagra a chamada “cláusula de reserva de 

plenário” ao estabelecer que “somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 

membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo do Poder Público”. Também conhecida como regra do full bench (ou full court), baseia-

se na presunção da constitucionalidade das leis e dos atos normativos, somada a razões de segurança 

jurídica, evitando decisões divergentes entre órgãos fracionários do mesmo Tribunal. A respeito da 

“cláusula de reserva de plenário”, assinale a alternativa correta. 

 

A) Será necessário observar o disposto no Art. 97, da Constituição Federal, se o órgão fracionário do 

Tribunal mantiver a constitucionalidade da lei ou do ato normativo e, com isso, não afastar a sua 

presunção de validade. 

B) A “cláusula de reserva de plenário” deve ser aplicada nos casos em que o órgão fracionário de 

tribunal concluir pela não recepção de norma anterior à Constituição Federal de 1988. 

C) A norma inscrita no Art. 97, da Constituição Federal, dirige-se também aos juízes singulares de 

primeiro grau e às turmas recursais dos juizados especiais, quando no exercício da jurisdição 

constitucional. 

D) Os órgãos fracionários dos tribunais submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de 

inconstitucionalidade mesmo quando houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo 

Tribunal Federal sobre a questão. 

E) Viola a “cláusula de reserva de plenário” a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora 

não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo de Poder Público, afasta 

a sua incidência, no todo ou em parte. 

 

 

 

 

 

 

 



638_PGESP_NS_16/12/202117:03:41 

Execução: Fundatec 
NÍVEL SUPERIOR 

QUESTÃO 03 – Considerando as normas constitucionais relativas aos direitos e garantias 

fundamentais, bem como a correlata jurisprudência do STF, assinale a alternativa correta. 

 

A) A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por prerrogativa de função 

estabelecido exclusivamente pela Constituição Estadual. 

B) A Constituição reconhece de forma ampla a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido 

como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos 

e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais. 

C) Lei que trata da realização de pesquisas com células-tronco embrionárias viola o direito à vida e, 

assim, a ordem constitucional vigente. 

D) Os tratados internacionais se incorporam ao ordenamento jurídico brasileiro com o status de 

emenda constitucional. 

E) O estado brasileiro reconhece que a família tem como base a união entre o homem e a mulher, 

fato que exclui a união de pessoas do mesmo sexo do âmbito da proteção estatal. 

 

 

QUESTÃO 04 – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é repleta de precedentes que 

apreciaram a constitucionalidade de leis editadas pelo Estado de São Paulo. A partir desse cenário, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) É inconstitucional lei estadual que impede a Administração Pública de contratar empresa cujo 

quadro seja integrado por pessoa condenada ante a prática de crime ou contravenção envolvendo 

atos discriminatórios, pois tal medida acaba por implicar ofensa ao princípio da intransmissibilidade 

da pena. 

B) É constitucional lei estadual que autoriza o ente público a considerar o pagamento de benefício 

previdenciário a inativos e pensionistas originários da área da educação como investimento mínimo 

em manutenção e desenvolvimento do ensino de que trata o Art. 212, caput, da Constituição 

Federal.  

C) É constitucional lei estadual, de iniciativa parlamentar, que impõe à Secretaria de Segurança Pública 

a obrigação de estampar no fardamento dos policiais civis e militares o respectivo número de 

registro. 

D) É constitucional lei estadual que determina a microfilmagem de documentos arquivados nos 

cartórios extrajudiciais. 

E) É constitucional lei estadual que, com o objetivo de restringir emissão de radiação não ionizante 

por antenas de transmissão de telefonia celular, impõe às concessionárias de serviços de 

telecomunicação obrigações relativas a regras de padronização na instalação desses equipamentos. 

 

 

QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa correta no que se refere ao processo legislativo, de acordo com 

as disposições constitucionais e o entendimento do STF. 

 

A) A sanção presidencial tem o efeito de convalidar vício formal subjetivo do projeto de lei de iniciativa 

reservada ao chefe do Poder Executivo. 

B) Os projetos de lei de iniciativa reservada não admitem a apresentação de emenda parlamentar. 

C) Uma medida provisória somente pode ser reeditada na mesma sessão legislativa se tiver perdido 

sua eficácia por decurso de prazo, mas não se tiver sido rejeitada. 

D) Não se submetem à sanção ou veto presidencial as emendas à Constituição, as leis delegadas, os 

decretos legislativos e as medidas provisórias sem alteração de conteúdo. 

E) Não é possível a alteração da Constituição do Estado de São Paulo por emenda de iniciativa popular. 
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QUESTÃO 06 – Assinale a alternativa correta acerca do Poder Executivo, considerando o disposto na 

Constituição Federal e a doutrina. 

 

A) Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, 

serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente do Congresso Nacional e 

o do Supremo Tribunal Federal. 

B) O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá início em primeiro de janeiro do ano 

seguinte ao da sua eleição. 

C) A responsabilidade penal do Presidente da República é relativa, já que ele não pode ser 

responsabilizado penalmente, na vigência do seu mandato, por atos estranhos ao exercício de suas 

funções. 

D) Compete ao Presidente da República, na condição de chefe de estado, decretar o estado de defesa 

e o estado de sítio, independentemente de autorização do Congresso Nacional. 

E) A competência do Presidente da República para prover cargos públicos federais não pode ser 

delegada a Ministro de Estado. 

 

 

QUESTÃO 07 – Assinale a alternativa correta a respeito do Poder Judiciário e das Funções Essenciais 

à Justiça. 

 

A) Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a 

finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 

direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 

Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência 

para a Justiça Federal. 

B) É constitucional dispositivo de Constituição Estadual que confere foro por prerrogativa de função 

para Defensores Públicos e Procuradores do Estado. 

C) Juiz federal de primeira instância não tem competência para julgar conflito entre estado estrangeiro 

e ente municipal brasileiro. 

D) É vedado ao membro do Poder Judiciário e do Ministério Público exercer a advocacia, em qualquer 

juízo ou tribunal, antes de decorridos três anos de seu afastamento do cargo, seja por 

aposentadoria ou por exoneração. 

E) É inconstitucional regra prevista na Constituição Estadual atribuindo ao Governador o dever de 

escolher o Procurador-Geral do Estado entre os membros integrantes da respectiva carreira. 

 

 

QUESTÃO 08 – Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito dos 

dispositivos constitucionais relativos ao Sistema Tributário Nacional, assinale a alternativa correta. 

 

A) O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA é devido ao Estado em que 

registrado e licenciado o veículo automotor, independentemente da sede ou do domicílio do 

contribuinte. 

B) As empresas públicas e as sociedades de economia mista delegatárias de serviços públicos 

essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados nem ofereçam risco ao equilíbrio 

concorrencial, são beneficiárias da imunidade tributária recíproca prevista na Constituição Federal, 

independentemente de cobrança de tarifa como contraprestação do serviço. 

C) A imunidade tributária conferida pela Constituição Federal aos livros, jornais e periódicos, ao 

atribuir significativa importância ao elemento físico papel, não alcança o livro eletrônico (e-book). 

D) A regra constitucional da anterioridade nonagesimal deve ser utilizada nos casos de criação ou 

majoração de tributos, inclusive na hipótese de simples prorrogação de alíquota já aplicada 

anteriormente. 

E) Competem à União, em Território Federal dividido em Municípios, os impostos estaduais e, 

cumulativamente, os impostos municipais. 
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QUESTÃO 09 – Com base nas disposições constitucionais e na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal sobre a ordem econômica e financeira, assinale a alternativa correta. 

 

A) As empresas públicas e as sociedades de economia mista, enquanto integrantes da administração 

pública indireta, gozam de privilégios fiscais não extensivos às empresas do setor privado. 

B) Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que, a pretexto de realizar zoneamento 

urbano, estabeleça distância mínima entre uma farmácia e outra. 

C) As empresas públicas e as sociedades de economia mista prestadoras de serviço público estão 

dispensadas do dever de prover seus cargos ou empregos por meio de concurso público. 

D) Não se conforma com a ordem constitucional, por ofensa ao princípio da isonomia, o tratamento 

jurídico diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte. 

E) Em virtude do princípio da livre concorrência, assegurado pela Constituição Federal, é proibido ao 

Estado explorar diretamente atividade econômica. 

 

 

QUESTÃO 10 – Em relação às normas de direito ambiental, previstas na Constituição Federal e 

interpretadas, em última instância, pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta. 

 

A) É constitucional norma estadual que dispõe sobre a implantação de instalações industriais 

destinadas à produção de energia nuclear no âmbito espacial da respectiva unidade federada. 

B) Incumbe privativamente aos Municípios a tarefa de promover a educação ambiental e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 

C) Não respondem, penal e administrativamente, as pessoas jurídicas por condutas e atividades 

consideradas lesivas ao meio ambiente. 

D) O Município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e o Estado, no limite 

do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida 

pelos demais entes federados. 

E) Sujeita-se aos prazos prescricionais previstos na legislação infraconstitucional a pretensão de 

reparação civil decorrente de dano ambiental. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 11 – A Procuradoria-Geral do Estado verificou a necessidade de aumentar o número de 

técnicos que realizam o suporte do sistema utilizado para o acompanhamento de processos do 

contencioso, objeto de contrato vigente com a empresa ABC. A alteração representa 27% de aumento 
em relação ao valor inicialmente pactuado atualizado. Nos termos da Lei nº 8.666/1993:  

 

A) É possível realizar a alteração desde que a empresa ABC concorde com o percentual de aumento. 

B) É possível realizar a alteração unilateral, pois o acréscimo está no limite de 50%. 

C) Não é possível realizar a alteração unilateral, uma vez que a lei não permite acréscimos além do 

limite de 25%. 

D) A lei não permite qualquer alteração unilateral que represente aumento do valor inicialmente 

pactuado. 

E) A alteração unilateral é possível em caso de serviços de informática, como na hipótese descrita, 

uma vez que a lei prevê que o limite para o acréscimo é de 30%.  

 

 

QUESTÃO 12 – A Prefeitura de Vila dos Anjos pretende contratar dupla sertaneja consagrada pela 

crítica e opinião públicas para fazer um show na festa de comemoração do aniversário da cidade. De 

acordo com a Lei nº 8.666/1993:  

 

A) A contratação é inexigível, desde que seja realizada diretamente com os artistas, sem 

intermediação de empresário exclusivo. 

B) A contratação é inexigível, bem como a justificativa em relação ao preço.  

C) A contratação é inexigível, uma vez que a competição é inviável.  

D) É necessário realizar a licitação, pois existem inúmeras duplas sertanejas consagradas pela crítica 

e opinião públicas capazes de realizar o show pretendido.  

E) A contratação poderá ser feita por dispensa de licitação, desde que devidamente justificada pela 

autoridade.  
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QUESTÃO 13 – São integrantes da Administração Indireta as seguintes entidades:  

 

A) Autarquias, organizações sociais, fundações públicas e sindicatos.  

B) Empresas públicas, agências reguladoras, associações sem fins lucrativos e concessionárias de 

serviço público. 

C) Autarquias, fundações públicas, entidades de classe e partidos políticos.  

D) Empresas públicas, agências reguladoras, sociedades de economia mista e organizações da 

sociedade civil de interesse público. 

E) Autarquias, agências reguladoras, sociedades de economia mista e empresas públicas.  

 

 

QUESTÃO 14 – Um servidor público estadual foi demitido a bem do serviço público do cargo de 

professor de educação básica I que ocupava, após decisão proferida em processo administrativo 

disciplinar em que foi acusado de ter praticado ato definido como crime contra a Administração Pública, 

consistente em ter se apropriado de notebook que lhe fora confiado para o desempenho de suas 

atribuições. Irresignado com a condenação, ingressou em juízo e conseguiu demonstrar que uma das 

provas consideradas para a sua condenação administrativa fora obtida por meio ilícito. Após o trânsito 

em julgado da decisão judicial, que também determinou o ressarcimento dos prejuízos decorrentes 

do afastamento, ele poderá retornar ao cargo por intermédio de provimento denominado: 

 

A) Reversão.  

B) Readaptação.  

C) Readmissão.  

D) Reintegração.  

E) Transferência. 

 

 

QUESTÃO 15 – Sobre concessão de serviços públicos, é correto afirmar que: 

 

A) As tarifas fixadas em contrato não poderão ser revistas, ainda que seja para assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro, que deverá ser recomposto por outra forma prevista na Lei nº 8.987/1995.  

B) A Lei nº 8.987/1995 não admite a subconcessão.  

C) Consiste na delegação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência 

ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para 

seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado. 

D) A única remuneração admitida às concessionárias é a tarifa.  

E) Ao final da concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 

independentemente do pagamento de qualquer tipo de indenização à concessionária. 

 

 

QUESTÃO 16 – A Reforma do Estado introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/1998 inseriu no 

texto da Constituição Federal: 

 

A) O princípio da legalidade, que consagra a ideia de que a Administração Pública só pode ser exercida 

em conformidade com a lei e que, desse modo, a atividade administrativa consiste na expedição 

de comandos complementares à lei.  

B) O princípio da impessoalidade, decorrente do princípio da isonomia, que traduz a ideia de que a 

Administração deve tratar a todos sem discriminações, favoritismos ou perseguições.  

C) O princípio da eficiência, que tem por finalidade a implantação do modelo gerencial em substituição 

ao modelo burocrático de Estado, contribuindo para o que se denomina de Administração Pública 

de resultados.   

D) O princípio da publicidade, que impõe à Administração o dever de transparência em seus 

comportamentos.  

E) O princípio da moralidade, que prega à Administração e seus respectivos agentes o dever de atuar 

em conformidade com os princípios éticos da lealdade e da boa-fé.  
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QUESTÃO 17 – Sobre a Lei nº 13.019/2014, é correto afirmar que: 

 

A) Instituiu normas gerais para as parcerias entre entes da administração pública, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos 

em convênios e consórcios. 

B) Instituiu normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade 

civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos 

de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 

cooperação. 

C) Instituiu normas gerais para as parcerias entre a administração pública e empresas ou consórcio 

delas, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos 

de trabalho inseridos em termos de contratos de concessão patrocinada ou administrativa.  

D) Instituiu normas gerais para as parcerias entre a administração pública e empresas estrangeiras, 

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 

trabalho, precedidas de chamamento público.  

E) Instituiu normas gerais para as parcerias entre a administração pública e empresas nacionais ou 

estrangeiras, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades consistentes em 

incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à 

capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema 

produtivo nacional e regional do País, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação.  

 

 

QUESTÃO 18 – A Procuradoria-Geral do Estado pretende adquirir cadeiras giratórias para todas as 

suas unidades, valendo-se da licitação na modalidade pregão. De acordo com a Lei nº 10.520/2002, 

deverão ser providenciadas na fase preparatória: 

 

A) Definição clara e precisa do objeto, nota de reserva orçamentária, convocação dos interessados por 

meio de publicação de aviso em Diário Oficial e realização de sessão pública para o recebimento 

das propostas. 

B) Justificativa e necessidade da contratação, definição clara e precisa do objeto, nota de reserva 

orçamentária e designação de pregoeiro e equipe de apoio.  

C) Justificativa e necessidade da contratação, designação do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 

nota de reserva orçamentária e julgamento e classificação das propostas.  

D) Fixação das exigências de habilitação, dos critérios de aceitação das propostas, julgamento e 

classificação das propostas e homologação da licitação pela autoridade competente.  

E) Fixação das sanções por inadimplemento e cláusulas do contrato, realização de sessão pública para 

o recebimento das propostas e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.  

 

 

QUESTÃO 19 – O Governo do Estado X realizou acordo com as principais operadoras de telefonia 

móvel do país para monitoramento da localização de seus usuários, como forma de aferir os índices 

de isolamento e distanciamento social, com a finalidade de adotar medidas sanitárias de combate à 
contaminação causada pelo Novo Coronavírus. À luz da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados, a medida: 

 

A) Não representa afronta à ordem jurídica, caso os dados pessoais relativos ao titular da linha 

telefônica sejam anonimizados.  

B) Representa violação à lei, uma vez que os dados pessoais sensíveis não podem ser compartilhados.  

C) Representa violação à lei, uma vez que o diploma legal não permite o compartilhamento de dados 

entre pessoas jurídicas de direito privado e o Poder Público.  

D) Não se enquadra como tratamento de dados pessoais e, portanto, a lei não se aplica ao caso.  

E) Não representa afronta à lei pois os dados serão utilizados para estudos em saúde pública, em que 

se permite a revelação dos dados pessoais. 
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QUESTÃO 20 – Sobre a convalidação dos atos administrativos, a Lei Estadual nº 10.177/1998 dispõe 

que: 

 

A) É possível, ainda que se trate de ato impugnado.  

B) É possível, ainda que dela resulte prejuízo à administração. 

C) Não é possível quando, na ocorrência de vício de competência, seja feita pela autoridade 

responsável pela prática do ato e se trate de competência delegável. 

D) Como se trata de mera reiteração do ato anteriormente praticado com vício, não é necessária a 

indicação da motivação.  

E) É possível, desde que a invalidade decorra de vício de competência ou de forma.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 21 – No processo comum de conhecimento, dentre outros aspectos, é requisito 

indispensável da petição inicial apta a indicação de (I); na contestação, incumbe ao réu alegar, antes 

de discutir o mérito, (II); na sentença, o juiz não resolverá o mérito se (III); o recurso pode ser 

interposto (IV). Assinale a alternativa com opções válidas para completar as frases. 

 

 I II III IV 

A)   causa de pedir e 

pedido 

ausência de 

legitimidade e de 

interesse 

processual 

reconhecer a 

existência de 

litispendência ou 

de coisa julgada 

pela parte 

vencida e pelo 

terceiro 

prejudicado 

B)  causa de pedir e 

pedido 

a ocorrência de 

decadência ou 

prescrição 

homologar 

transação 

pelo amicus 

curiae 

C)  título executivo ausência de 

legitimidade e de 

interesse 

processual 

homologar 

transação 

pela parte 

vencida e pelo 

terceiro 

prejudicado 

D)  título executivo ausência de 

legitimidade e de 

interesse 

processual 

reconhecer a 

existência de 

litispendência ou 

de coisa julgada 

pelo amicus 

curiae 

E)  causa de pedir e 

pedido 

a ocorrência de 

decadência ou 

prescrição 

homologar 

transação 

pela parte 

vencida e pelo 

terceiro 

prejudicado 

 

 

QUESTÃO 22 – Em relação às prerrogativas processuais da Fazenda Pública, é correto afirmar que: 

 

A) Há remessa necessária, à instância recursal, quando a sentença estiver fundada em súmula de 

tribunal superior. 

B) Concede-se prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer, aos membros da 

advocacia pública. 

C) A Fazenda Pública tem prerrogativa de intimação pessoal por carga ou remessa, exceto nos 

processos eletrônicos. 

D) Pessoas jurídicas de direito público podem intervir, para esclarecer questões de fato ou de direito, 

nas causas cuja decisão possa ter reflexos econômicos, independentemente de interesse jurídico. 

E) Há remessa necessária, ao Ministério Público, dos processos com participação da Fazenda Pública. 
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QUESTÃO 23 – Assinale a alternativa correta.  

 

A) Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida, ainda que 

para conceder tutela provisória de urgência. 

B) Cabe tutela de urgência na hipótese em que houver evidência de probabilidade do direito e de 

perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo. 

C) A tutela de evidência depende de demonstração de perigo de dano, quando houver manifesto 

propósito protelatório da parte. 

D) A tutela provisória não pode ser requerida em sede de recurso. 

E) A tutela provisória não pode ser concedida em sede de sentença. 

 

 

QUESTÃO 24 – Ivan foi citado para pagar dívidas de sua antiga empresa, vendida para Otávio. Em 

defesa, alegou incompetência de foro, o que foi liminarmente rejeitado pelo magistrado, que 

determinou penhora e leilão de seus bens. A respeito dessa circunstância, é correto afirmar que: 

 

A) A rejeição da arguição de incompetência não pode ser recorrida por agravo de instrumento, cujo 

rol de cabimento é de taxatividade não mitigada. 

B) Prorroga-se a incompetência absoluta do juízo, se não alegada em preliminar de contestação. 

C) Admite-se a interposição de agravo de instrumento se verificada urgência decorrente da inutilidade 

do julgamento da questão no recurso de apelação. 

D) Pela ordem de bens preferenciais para penhora, imóveis devem ser penhorados antes que dinheiro. 

E) Admite-se desconsiderar a personalidade jurídica da empresa para atingir o patrimônio do sócio, 

mas não o inverso. 

 

 

QUESTÃO 25 – Em relação ao capítulo da sentença que antecipa efeitos da decisão que causa grave 

lesão, de difícil reparação, à ordem e à saúde públicas, é válido à Fazenda Pública: 

 

I. Interpor apelação, requerendo ao relator a suspensão da eficácia da decisão recorrida. 

II. Pedir concessão de efeito suspensivo, no período compreendido entre a interposição da apelação 

e sua distribuição, mediante requerimento dirigido ao tribunal recursal. 

III. Requerer suspensão da liminar ao presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do 

respectivo recurso. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 26 – O imóvel que Amanda usa regularmente como residência e domicílio foi declarado de 

utilidade pública pelo Estado. Porém, antes de o expropriante praticar qualquer ato no sentido da 

desapropriação ou da imissão na posse, o imóvel foi invadido por terceiros. Nesse caso, Amanda:  

 

A) Pode solicitar mediação com objetivo de obter solução heterocompositiva em relação à 

desapropriação. 

B) Pode solucionar direitos indisponíveis junto a instituição arbitral cadastrada pelo órgão responsável 

pela desapropriação. 

C) Como legítima proprietária, tem direito a ser mantida na posse em caso de esbulho e reintegrada 

em caso de turbação. 

D) Pode pleitear indenização perante o Estado, em razão da tredestinação decorrente da invasão do 

imóvel. 

E) É parte legítima para ajuizar ação de reintegração da posse do imóvel, pois ainda é sua legítima 

possuidora. 
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QUESTÃO 27 – A respeito do regime constitucional e legal de cumprimento de decisões judiciais em 

face da Fazenda Pública, assinale a alternativa correta. 

 

A) É vedado o fracionamento do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do total 

como obrigação de pequeno valor. 

B) Aplica-se o regime constitucional de precatórios às sentenças judiciárias que condenam a fazenda 

pública em obrigações de fazer, não fazer e dar. 

C) As dotações orçamentárias para precatórios são consignadas diretamente ao poder executivo, 

cabendo ao governador determinar o pagamento integral, na ordem cronológica. 

D) É vedada a realização de acordos diretos em precatórios com redução do valor do crédito atualizado. 

E) Aplica-se, ao poder público, o regime de execução provisória de prestação de pagar quantia certa. 

 

 

QUESTÃO 28 – Bruna, servidora estadual aposentada, ajuizou demanda, no Juizado Especial da 

Fazenda, requerendo implementação de benefício previdenciário reconhecido em ação coletiva que 

tramitou sob rito ordinário. Sobre esse contexto, é correto afirmar que: 

 

A) A petição deve estar subscrita por advogado. 

B) Não se inclui na competência do juizado fazendário a matéria previdenciária. 

C) Admite-se, no juizado fazendário, mandado de segurança para execução de direito líquido e certo 

reconhecido em ação coletiva. 

D) Descabe execução, no juizado da fazenda, de título executivo formado na ação coletiva de rito 

ordinário. 

E) Não se configura direito líquido e certo antes do exaurimento da via administrativa. 

 

 

QUESTÃO 29 – De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é: 

 

A) Inconstitucional lei que vede a concessão de medida liminar na via mandamental. 

B) Inconstitucional lei que fixe prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança. 

C) Indispensável a condenação em honorários advocatícios na ação de mandado de segurança. 

D) Inconstitucional lei que afasta o cabimento de mandado de segurança contra atos de gestão 

comercial. 

E) Indispensável autorização expressa dos associados para cobrança de valores de título judicial 

decorrente de mandado de segurança coletivo. 

 

 

QUESTÃO 30 – Assinale a alternativa correta.  

 

A) Tem presunção de certeza e liquidez a Dívida Ativa regularmente inscrita, cuja certidão constitui 

título executivo extrajudicial. 

B) A Dívida Ativa regularmente inscrita pelo Estado deve ser cobrada por ação ordinária de 

conhecimento, pois não constitui título executivo. 

C) Na execução fiscal, o devedor não poderá oferecer fiança bancária ou seguro-garantia, em garantia 

da execução. 

D) Na execução fiscal, não se admite arquivamento dos autos sem que sejam encontrados bens 

penhoráveis do devedor. 

E) Na execução fiscal, o juiz não pode declarar de ofício a deflagração ou consumação da prescrição 

intercorrente. 
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DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

QUESTÃO 31 – Em uma reclamação trabalhista, o autor alegou que atuava em ambiente considerado 

insalubre em virtude da presença do agente insalubre X e, por essa razão, pleiteou o pagamento do 

respectivo adicional. Apresentada a contestação, foi determinada a realização de perícia por 

engenheiro do trabalho. O perito constatou haver, no ambiente em que o autor atuava, a presença do 

agente Y que, apesar de não constar em relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho, se 

mostrava lesivo à saúde do trabalhador. Em face do laudo apresentado, considerando o entendimento 

pacificado no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, o pleito do autor, relativo ao pagamento do 

adicional de insalubridade, deverá ser julgado: 

 

A) Improcedente, uma vez que o agente insalubre apurado pelo perito é diverso daquele indicado na 

petição inicial, o que impede o deferimento do adicional, ainda que a atividade desempenhada fosse 

insalubre. 

B) Procedente, pois, tendo sido constatada a existência de agente considerado insalubre por 

profissional habilitado, o empregado fará jus ao pagamento do adicional de insalubridade, ainda 

que o agente detectado não conste em relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. 

C) Improcedente, pois, não constando o agente insalubre em relação oficial elaborada pelo Ministério 

do Trabalho, a atividade não pode ser considerada insalubre. 

D) Prejudicado, determinando-se a reabertura da instrução processual, visto que a perícia para 

apuração da insalubridade somente pode ser realizada por médico do trabalho. 

E) Procedente, tendo em vista a constatação da existência de agente considerado insalubre por 

profissional habilitado, determinando-se o pagamento de adicional de insalubridade no percentual 

de 30% (trinta por cento) do salário base do autor.  

 

 

QUESTÃO 32 – Empregado de uma empresa estatal, tendo recebido aviso prévio, antes de 
concretizada a sua dispensa, registra sua candidatura para o cargo de suplente de 4º vice-presidente 

do sindicato da categoria profissional de que faz parte. Tendo em vista o entendimento consolidado 

no âmbito do TST, é possível afirmar que o registro da candidatura desse empregado:  
 

A) Não impede a sua dispensa, pois o Art. 522 da CLT somente assegura a estabilidade a 4 dirigentes 

sindicais e igual número de suplentes, de maneira que, tendo registrado a candidatura a suplente 

de 4º vice-presidente do sindicato, caso eleito, o empregado seria o suplente do 5º dirigente do 

sindicato, não gozando de estabilidade. 
B) Impede a sua dispensa, na medida em que o Art. 8º, VI, da Constituição da República, veda a 

dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 

representação sindical. 

C) Não impede a sua dispensa, pois, tendo sido feito no curso do aviso prévio, não lhe assegura 

estabilidade. 
D) Não impede a sua dispensa, pois a estabilidade prevista no Art. 8º, VI, da Constituição da República 

somente se aplica aos dirigentes sindicais, não abarcando os suplentes, de maneira que, tendo o 

empregado registrado candidatura a suplente de dirigente sindical, não goza de proteção. 

E) Não impede a sua dispensa, pois como empregado de empresa estatal, não pode ser sindicalizado, 

de maneira que o registro da sua candidatura não impede a sua dispensa. 
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QUESTÃO 33 – O Sindicato responsável pela representação dos empregados de uma autarquia 

estadual, resolveu deflagrar greve, reivindicando a concessão de aumento a todos os empregados da 

categoria profissional que representa, no percentual de 150%. A grande maioria dos empregados da 

referida autarquia aderiu à greve, paralisando integralmente as suas atividades. À luz desse cenário, 

considerando o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal – STF, é correto afirmar que: 
 

A) Caso deseje descontar os dias de paralisação, a autarquia deve notificar os empregados que 

aderiram à greve, convocando-os para retorno às suas atividades com 48 horas de antecedência. 

B) A autarquia deve descontar os dias de paralisação dos empregados que aderiram à greve, não 

podendo, em hipótese alguma, deixar de fazê-lo, na medida em que o interesse público é 

indisponível. 

C) A autarquia não pode descontar os dias de paralisação dos empregados que aderiram à greve, uma 

vez que a greve é um direito do trabalhador e ninguém pode ser punido em virtude do exercício de 

um direito. 

D) A autarquia deve descontar os dias de paralisação, uma vez que, não tendo sido editada lei 

disciplinando o exercício do direito de greve por parte dos servidores públicos, a greve realizada foi 

ilegal. 

E) A autarquia deve proceder ao desconto dos dias de paralisação dos empregados que aderiram à 

greve, visto que essa não foi motivada por ato ilícito da Administração, podendo, no entanto, 

celebrar acordo para compensação de tais dias. 
 

 

QUESTÃO 34 – Uma autarquia estadual contratou empregado sem prévia aprovação em concurso 

público. Passados 5 anos da contratação, foi reconhecida a nulidade do vínculo por ele mantido com 

a autarquia, ante a inobservância do princípio da inafastabilidade do concurso público. Em face desse 

contexto, à luz dos entendimentos já pacificados pelo TST e pelo STF, é possível afirmar que:   
 

A) O vínculo mantido entre o empregado e a autarquia não poderia ter sido rompido, pois, sendo o 

contrato de trabalho um contrato realidade e, estando presentes todos os requisitos do vínculo 

empregatício, esse se aperfeiçoou, independentemente da realização do concurso público. 

B) O empregado fará jus a todas as verbas a que teria direito um trabalhador dispensado sem justa 

causa, uma vez que, sendo a autarquia a parte hipersuficiente da relação, deve responder pelos 

prejuízos decorrentes da inobservância do princípio do concurso público, não podendo o 

trabalhador, com exclusividade, suportar as consequências de ato praticado por aquela, sob pena 

de se operar enriquecimento ilícito da autarquia. 

C) O empregado fará jus a todas as verbas a que teria direito um trabalhador dispensado sem justa 

causa, reduzidas pela metade, uma vez que na hipótese houve culpa recíproca quanto a não 

realização do concurso público. 

D) O empregado não fará jus ao pagamento de nenhum valor em virtude da extinção do seu vínculo, 

uma vez que o ato nulo não produz efeitos.  

E) O empregado fará jus apenas à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e ao 

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

________________________________________________________________________________ 

 

QUESTÃO 35 – Um empregado que atuava em unidade localizada a 1 km de sua residência, em 

virtude da necessidade do serviço, teve seu local de trabalho alterado, de maneira que passou a atuar 

em unidade localizada do outro lado da cidade, situada a 10 km de sua residência. Em virtude dessa 

mudança, além do transporte metroviário que já utilizava para ir trabalhar, passou a ter que se valer 

também de uma linha de ônibus, além do metrô que já utilizava. Insatisfeito, o empregado procurou 

seu superior hierárquico e comunicou que não concorda com a mudança do seu local de trabalho e 

que, portanto, essa não poderia ocorrer. Em face da situação narrada, é possível afirmar que: 

 

A) A alteração do local de trabalho não é válida, pois não contou com a anuência do empregado. 

B) A alteração do local de trabalho somente será válida se o empregado receber o adicional de 

transferência, correspondente a 25% do seu salário. 

C) O local de trabalho somente poderia ter sido alterado caso o empregado ocupasse cargo de 

confiança, hipótese na qual ele poderia ser transferido sem a sua anuência e sem que precisasse 

ser observado qualquer requisito.   

D) A alteração do local de trabalho é válida, pois não acarretou a mudança do seu domicílio, contudo, 

ele terá direito a suplemento salarial correspondente ao acréscimo da despesa de transporte. 

E) A alteração do local de trabalho é válida, não fazendo jus a qualquer verba. 
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QUESTÃO 36 – Empregado de autarquia estadual foi dispensado sem justa causa, tendo recebido as 

verbas que lhe eram devidas. Contudo, por entender que a sua dispensa havia sido irregular, propôs 

reclamação trabalhista em face da referida autarquia, pleiteando, entre outras coisas, a concessão de 

tutela provisória para a sua imediata reintegração no emprego. Ao receber a inicial, o Juízo do Trabalho 

deferiu a liminar pleiteada, determinando a imediata reintegração do empregado. Em face dessa 

decisão, à luz do entendimento consolidado no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador 

do Estado deverá: 

 

A) Interpor agravo de instrumento perante o Tribunal Regional do Trabalho. 

B) Impetrar mandado de segurança perante o Tribunal Regional do Trabalho. 

C) Aguardar a prolação da sentença e impugnar a tutela provisória deferida quando da interposição 

do recurso ordinário, uma vez que as decisões interlocutórias, no processo do trabalho, são 

irrecorríveis, não se admitindo, portanto, nem mesmo a impetração de mandado de segurança em 

face dessas. 

D) Ajuizar reclamação perante o Tribunal Superior do Trabalho, tendo em vista a existência no âmbito 

desse de entendimento pacífico acerca da impossibilidade de concessão de tutela provisória em 

face da Fazenda Pública. 

E) Interpor recurso ordinário imediatamente, uma vez que os dispositivos do CPC que regem o 

julgamento antecipado parcial do mérito aplicam-se ao Processo do Trabalho.  

 

 

QUESTÃO 37 – Em face da sentença proferida no julgamento de uma reclamação trabalhista proposta 

por João, o Estado X deixou de recorrer, por entender que o prejuízo que a decisão lhe causaria seria 

reduzido. João, no entanto, apresentou recurso ordinário em face da sentença. Ao julgar o recurso 

ordinário de João e analisar a remessa necessária, o Tribunal Regional do Trabalho deu provimento 

ao recurso do reclamante, agravando a condenação do Estado X. Inconformado, o Estado apresentou 

recurso de revista. Esse, no entanto, foi admitido apenas parcialmente, tendo o Tribunal Regional do 

Trabalho negado seguimento a 3 dos 7 capítulos autônomos do recurso de revista interposto, 

admitindo-o no que diz respeito aos demais. Em face da decisão proferida pelo TRT, que admitiu o 

seu recurso de revista apenas parcialmente, considerando o entendimento pacificado no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho, o Estado X deverá: 

 

A) Interpor agravo de instrumento, impugnando os capítulos denegatórios da decisão proferida pelo 

Tribunal Regional do Trabalho, sob pena de preclusão. 

B) Interpor embargos de declaração com a finalidade de prequestionar a matéria a ser discutida em 

novo recurso de revista. 

C) Nada, pois, como não havia interposto recurso ordinário em face da sentença, o Estado X não 

poderia ter interposto recurso de revista, de maneira que o seu recurso sequer poderia ter sido 

parcialmente admitido. 

D) Nada, pois, tendo sido o recurso de revista admitido parcialmente, o Tribunal Superior do Trabalho 

poderá analisar todas as matérias suscitadas no recurso. 

E) Interpor agravo interno, dirigido ao Órgão Especial do Tribunal Regional do Trabalho. 
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QUESTÃO 38 – Em face da empresa estatal X, não dependente, foi proposto dissídio coletivo no qual 

se pleiteava, entre outras coisas, a concessão de reajuste salarial no percentual de 10%. O Tribunal 

Regional do Trabalho, ao julgar o dissídio proposto, determinou a concessão de um reajuste no 

montante de 8,5%. Contra essa decisão, a empresa estatal X interpôs recurso ordinário, que foi 

recebido e encaminhado ao Tribunal Superior do Trabalho. Contudo, em razão do percentual fixado 

para o reajuste, a empresa teme não ter recursos para cumprir imediatamente a decisão. Ante esse 

contexto, assinale a alternativa que esclareça o que a empresa precisa fazer para evitar o 

cumprimento imediato. 
 

A) Aguardar a distribuição do recurso junto ao Tribunal Superior do Trabalho e apresentar pedido de 

efeito suspensivo ao recurso ordinário junto ao Ministro que tenha sido designado relator daquele. 

B) Apresentar pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto junto à 

Presidência do Tribunal Regional do Trabalho. 

C) Apresentar pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto, junto à 

Presidência do Tribunal Superior do Trabalho. 

D) Nada, pois o cumprimento da sentença normativa somente se torna exigível após o trânsito em 

julgado. 

E) Propor ação cautelar junto ao Tribunal Superior do Trabalho, buscando atribuir efeito suspensivo 

ao recurso ordinário interposto. 
 

 

QUESTÃO 39 – Objetivando a obtenção de aumento salarial, os empregados da autarquia estadual 

X, que atuam em todo o Estado de São Paulo, decidiram deflagrar greve por tempo indeterminado, 

paralisando integralmente suas atividades. Entendendo que a greve deflagrada é abusiva, a autarquia 

resolveu ajuizar dissídio coletivo, objetivando ver reconhecida a apontada abusividade. Acerca do 

dissídio coletivo em questão, à luz da legislação aplicável e do entendimento pacificado pelo Supremo 

Tribunal Federal – STF, é correto afirmar que: 
 

A) O dissídio coletivo deverá ser ajuizado perante o Tribunal Regional do Trabalho, uma vez que os 

grevistas são empregados, isto é, trabalhadores submetidos ao regime da CLT, sendo, portanto, a 

Justiça do Trabalho competente para analisar o dissídio. 

B) O dissídio coletivo deverá ser ajuizado perante o Tribunal de Justiça, uma vez que a Justiça Comum 

é competente para julgar a abusividade de greve de servidores públicos celetistas da administração 

pública direta, autarquias e fundações públicas. 

C) O dissídio coletivo deverá ser ajuizado perante uma das varas da Justiça Comum, uma vez que 

essa é competente para julgar a abusividade de greve de servidores públicos celetistas da 

administração pública direta, autarquias e fundações públicas. 

D) O dissídio coletivo deverá ser ajuizado perante uma das varas da Justiça do Trabalho, uma vez que 

os grevistas são empregados, isto é, trabalhadores submetidos ao regime da CLT, sendo, portanto, 

a Justiça do Trabalho competente para analisar o dissídio. 

E) O dissídio coletivo deverá ser ajuizado perante o Tribunal Superior do Trabalho – TST, pois, estando 

os empregados da autarquia distribuídos por todo o Estado de São Paulo e possuindo esse dois 

Tribunais Regionais do Trabalho, a competência para analisar o dissídio é automaticamente 

transferida para o TST. 
 

 

QUESTÃO 40 – Com o objetivo de desconstituir decisão que lhe era desfavorável, João ajuizou ação 

rescisória perante o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, na qual José figurou no polo passivo. 

Apesar de devidamente citado, José deixou de apresentar contestação. Contudo, ao analisar a questão, 

o Tribunal Regional do Trabalho proferiu acórdão favorável a José, julgando a ação rescisória 

improcedente. À luz dos entendimentos pacificados no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, é 

possível afirmar que: 
 

A) A decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho no julgamento da ação rescisória poderá ser 

impugnada por meio de recurso de revista dirigido ao TST. 

B) A decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho no julgamento da ação rescisória se mostra 

equivocada, uma vez que, não tendo José apresentado contestação, a ação não poderia ter sido 

julgada improcedente. 

C) A decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho no julgamento da ação rescisória poderá ser 

impugnada por meio de agravo interno dirigido ao Órgão Especial desse mesmo tribunal. 

D) A decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho no julgamento da ação rescisória poderá ser 

impugnada por meio de recurso ordinário dirigido ao TST. 

E) A decisão proferida se mostra equivocada, uma vez que, no âmbito da Justiça do Trabalho, somente 

o Tribunal Superior do Trabalho possui competência para analisar e julgar ações rescisórias. 
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DIREITO CIVIL 
 

QUESTÃO 41 – Em ação indenizatória, o autor alegou que se deve presumir que o Estado X é 

responsável solidário pelas prestações inadimplidas da Fundação privada Y, pois esta integraria a 

administração pública estadual. Em defesa do Estado, é correto afirmar que: 
 

A) Não subsiste solidariedade depois que a pretensão original é convertida em perdas e danos. 

B) Fundações privadas não podem integrar a administração pública estadual, pois a lei não admite 

estrutura de direito privado a pessoas jurídicas de direito público. 

C) Não se pode imputar às pessoas jurídicas de direito público interno responsabilidade civil pelos atos 

praticados por seus agentes. 

D) Fundações são desprovidas de personalidade jurídica própria, pois tratam de comunhão de bens. 

E) Solidariedade não se presume, resulta da lei ou da vontade das partes. 
 

 

QUESTÃO 42 – ALPHA bateu seu automóvel particular contra a viatura A do Estado. Por sua vez, a 

viatura B do Estado bateu contra o automóvel particular de BETA. Em relação a essas circunstâncias, 

é correto afirmar que: 
 

A) A pretensão indenizatória de BETA contra o Estado prescreve em três anos. 

B) A pretensão de reparação civil por perdas e danos não se extingue por prescrição, mas por 

decadência. 

C) No caso de ALPHA, a responsabilidade é objetiva, logo, pressupõe culpa. 

D) No caso de ALPHA, a responsabilidade é convencional, logo, não se investiga nexo de causalidade. 

E) A pretensão indenizatória de BETA contra o Estado prescreve em cinco anos. 
 

 

QUESTÃO 43 – Nos termos da legislação civil, é correto afirmar que: 
 

A) Na sociedade anônima, o acionista se obriga pelo preço de emissão das ações e pela integralização 

do capital social. 

B) Na liquidação da sociedade empresária, cabe ao liquidante realizar o ativo, pagar o passivo e 

partilhar o remanescente entre os sócios ou acionistas. 

C) Na sociedade limitada, o sócio tem responsabilidade restrita ao valor de suas quotas, não 

respondendo pela integralização do capital social. 

D) A transmissão gratuita de bens, pelo devedor insolvente, não é passível de anulação a pedido de 

credores. 

E) O dolo de terceiro não invalida o negócio jurídico, ainda que quem dele aproveite tivesse ou devesse 

ter conhecimento da má-fé. 
 

 

QUESTÃO 44 – No direito brasileiro, é correto afirmar que: 
 

A) Nos contratos civis e empresariais, a revisão contratual somente ocorrerá de maneira excepcional 

e limitada. 

B) A pessoa obrigada por dois ou mais débitos da mesma natureza, a um só credor, tem o direito de 

indicar a qual deles oferece pagamento, vencidos ou vincendos. 

C) No inadimplemento das obrigações, o devedor responde pela atualização monetária, mas, no 

silêncio do contrato, não responde por juros. 

D) Salvo disposição específica em contrário, contratos civis e empresariais não se presumem paritários 

e simétricos. 

E) Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, deve-se adotar a 

interpretação mais favorável ao proponente. 
 

 

QUESTÃO 45 – Sobre bens públicos, é correto afirmar que: 
 

A) Estradas e ruas são bens públicos de uso especial e inalienáveis. 

B) Bens públicos dominicais são alienáveis, mas não estão sujeitos à usucapião. 

C) Terrenos destinados a estabelecimento da administração estadual são de uso comum do povo e 

inalienáveis. 

D) Edifícios destinados a serviço de autarquias são bens dominicais e alienáveis. 

E) O uso comum dos bens públicos é gratuito e não pode estar sujeito ao pagamento de retribuição. 
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DEONTOLOGIA JURÍDICA E ADVOCACIA PÚBLICA 

 

QUESTÃO 46 – A Procuradoria do Estado é prevista como instituição essencial à Justiça, nos termos 

do Art. 132 da Constituição Federal, sendo o órgão constitucional e permanente competente para o 

exercício da advocacia dos Estados-membros. Dentre as atribuições e prerrogativas da instituição, é 

correto afirmar que: 

 

A) Aos Procuradores do Estado é constitucionalmente assegurada estabilidade após dois anos de 

efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho. 

B) Os Procuradores do Estado de São Paulo devem apresentar instrumento de mandato em nome do 

ente federado para atuarem processualmente. 

C) É inconstitucional norma estadual que autoriza a ocupante de cargo em comissão o desempenho 

das atribuições de assessoramento jurídico, no âmbito do Poder Executivo.  

D) A Procuradoria-Geral do Estado é parte do Ministério Público Estadual.  

E) Nos termos da Constituição Federal, os Procuradores-Gerais dos Estados detêm mandato de 04 

(quatro) anos. 

 

 

QUESTÃO 47 – Nos termos da Constituição do Estado de São Paulo, a Procuradoria-Geral do Estado 

é instituição de natureza permanente, essencial à administração da justiça e à Administração Pública 

Estadual, vinculada diretamente ao Governador, sendo orientada pelos princípios da legalidade e da 

indisponibilidade do interesse público. Dentre as funções institucionais da Procuradoria-Geral do 

Estado previstas, está a de: 

 

A) Exercer as funções de consultoria jurídica e de fiscalização da Junta Comercial do Estado. 

B) Exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Legislativo.  

C) Propor ação civil pública representando exclusivamente Municípios. 

D) Promover a orientação jurídica e a defesa dos necessitados, em todos os graus. 

E) Promover, privativamente, ações penais públicas. 

 

 

QUESTÃO 48 – A Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo é formada por diferentes órgãos e 

possui quadro de pessoal próprio. Em relação aos órgãos que compõem a instituição, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) O Procurador-Geral do Estado, responsável pela orientação jurídica e administrativa da instituição, 

será nomeado pelo Governador do Estado, podendo ser escolhido entre quaisquer cidadãos 

paulistas maiores de 35 anos, detentores de notável saber jurídico. 

B) A Corregedoria-Geral da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo é o órgão orientador e 

fiscalizador das atividades funcionais e da conduta de seus membros, tendo como atribuição, com 

exclusividade, realizar procedimentos disciplinares contra integrantes da carreira de Procurador do 

Estado. 

C) O Conselho da Procuradoria-Geral do Estado será integrado pelo Procurador-Geral, que o presidirá, 

pelo Corregedor-Geral, pelos Subprocuradores-Gerais, pelo Procurador do Estado Chefe do Centro 

de Estudos e pelos 10 (dez) Procuradores do Estado mais antigos da carreira. 

D) As Consultorias Jurídicas exercem a atividade de assessoramento jurídico em assuntos de interesse 

das Secretarias e demais entidades atendidas pela Procuradoria-Geral do Estado, sendo 

responsáveis pela defesa do Estado em ações fiscais perante o Judiciário.  

E) O Centro de Estudos, órgão auxiliar da Procuradoria-Geral do Estado, é responsável por auxiliar na 

realização do concurso de ingresso na carreira de Procurador do Estado, bem como elaborar o 

relatório final de confirmação no estágio probatório dos Procuradores do Estado. 
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QUESTÃO 49 – Rafael, bacharel em Direito, sempre gostou de estudar Direito Tributário e almejava, 

durante a graduação, atuar na área fiscal. Por esse motivo, optou por prestar o Concurso de Ingresso 

à Carreira de Procurador do Estado de São Paulo, no qual foi aprovado. Após a nomeação, está se 

preparando para a esperada posse no cargo. Para tanto, deverá cumprir as seguintes condições, 

dentre outras: 

 

A) Estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil na condição de Advogado; possuir 03 anos de 

experiência jurídica comprovada; não ter condenação criminal definitiva. 

B) Ser brasileiro nato ou naturalizado; estar quite com a Justiça Eleitoral e em gozo dos direitos 

políticos; ter diploma ou certificado de conclusão de curso de especialização ou mestrado. 

C) Não ter condenação criminal definitiva; ter sido estagiário da Procuradoria-Geral do Estado de São 

Paulo; ter residência no Estado de São Paulo. 

D) Estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil na condição de Advogado; ter aptidão física e 

psíquica, comprovada por laudo médico oficial; estar quite com a Justiça Eleitoral e em gozo dos 

direitos políticos. 

E) Não estar respondendo processo criminal ou civil; estar inscrito na Ordem dos Advogados Brasil na 

condição de Advogado; estar quite com o serviço militar ou o serviço alternativo atribuído pelas 

Forças Armadas.  

 

 

QUESTÃO 50 – A Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo traz um rol de direitos, 

garantias, deveres, proibições e impedimentos que devem ser observados pelos Procuradores do 

Estado no exercício de suas funções. Nos termos da Lei, é prerrogativa dos Procuradores do Estado: 

 

A) Requisitar das autoridades competentes certidões, informações, autos de processo administrativo, 

documentos e diligências necessários ao desempenho de suas funções. 

B) Exercer a advocacia fora do âmbito das atribuições institucionais, desde que haja compatibilidade 

de horário. 

C) Não ser preso, salvo em flagrante por crime inafiançável. 

D) Interditar estabelecimentos comerciais que estejam irregulares perante o Fisco em procedimento 

de fiscalização administrativa. 

E) Não ser demitido do serviço público, salvo com sentença transitada em julgado. 
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QUESTÃO DISSERTATIVA 

 

A partir da leitura do texto de apoio e de seus conhecimentos e experiências, redija texto 

dissertativo-argumentativo em modalidade escrita formal da língua portuguesa, de acordo com as 

orientações, discorrendo sobre o tema A IMPORTÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A 

PROMOÇÃO DE DIREITOS HUMANOS E DA REDUÇÃO DE DESIGULDADES SOCIAIS e 

posicionando-se sobre esse assunto, se possível, a partir de exemplos ou dados concretos. 

Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para defesa de seu 

ponto de vista. 
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TEXTO DE APOIO 

 

Instruções: Elabore um texto dissertativo com, no mínimo, 15 linhas e, no máximo, 30 linhas, 

expondo suas ideias sobre o tema proposto. Não se esqueça de criar um título. 

 

Importante: 

 Textos que não abordarem o tema proposto e que não tiverem o número mínimo de linhas 

delimitado NÃO serão considerados. 

 Seja original, autônomo e criativo, não copiando nenhum fragmento dos textos de apoio, da 

internet ou de qualquer outro meio, físico ou digital. 

 

 

Direitos Humanos e Defensoria Pública 

 

Em 10 de dezembro, é celebrado o Dia Internacional dos Direitos Humanos, em uma alusão ao 

dia em que foi publicada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948. Logo após o fim da 

II Guerra Mundial e após a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), os líderes de centenas 

de países quiseram deixar registrado que a humanidade rechaçava a ideologia discriminatória, 

xenófoba e genocida, que impulsionou a guerra, afirmando os valores morais basilares das relações 

entre homens e mulheres. 

Em um dos seus considerandos, a Declaração afirma que “(…) os povos das Nações Unidas 

proclamam, de novo, a sua fé nos direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da 

pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a 

favorecer o progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais 

ampla”. (...) 

Em nosso entendimento, a partir da Declaração Universal, os direitos humanos passam a ser 

considerados uma lente pela qual devem ser vistas todas as relações humanas e todas as relações 

entre Estados soberanos e que deve nortear a formulação e a execução de toda e qualquer política 

pública por todos os Poderes, instituições e órgãos estatais. Segurança pública, educação, saúde, 

cidades, economia: tudo deve levar em conta a promoção e a garantia dos direitos humanos. 

Nossa Constituição Federal prevê que a cidadania e a dignidade da pessoa humana são 

fundamentos do Estado Democrático de Direito no qual se constitui a República Federativa do Brasil. 

Ela também estabelece que os objetivos fundamentais dessa República são a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da marginalização, a redução das 

desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceito de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Embora não estivesse prevista explicitamente na redação original do Art. 134 da Constituição 

Federal, que atribuía à Defensoria Pública a prestação da assistência jurídica integral e gratuita aos 

necessitados, seguindo a lógica acima, a instituição sempre teve a promoção e a defesa dos direitos 

humanos como inerentes à sua atuação, uma vez que é uma instituição pública, permanente e 

essencial ao Sistema de Justiça. 

 
(Disponível em: https://www.editorajc.com.br/direitos-humanos-e-defensoria-publica/ – Texto adaptado 

especialmente para esta prova). 
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